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Recorrida	 DRF	 PEIO:AS	 RS

IBEE=_LPpRO_ARBJTRADO - Correta a decisão que ar-
bitra lucros quando a comprovação dos recursos
não está lastreada em documentos idôneos. O lucro
arbitrado e distribuldo ao sócio deve ser aceito
para justificar o aumento de capital social da em-
presa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PAULO JORGE PASSOS DOS SANTOS

ACORDAM os Membros da Segunda Cámara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial

para anular o Acórdão Np 102-28.075 e rejeitar a preliminar de nulida-

de, excluindo da base de cálculo a importància NCz$ 70.676,23, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sesseies„ em 19 de setembro de 1995.

tAJAI DE VAN	 ki	 DE JJ	 1 1f 	 - VICE-PRESIDENTE

JO! TO CESAR GOMe.S DA Si;k 	 - RELAIOR
_	

.

VISY0 EM	 IOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA 	 - PROCURADOR DA FA

SESSA0 DE:	 2 O OUT 1995	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: José Clóvis Alves, Sueli Efigénia Mendes de Britto, Ursula Han-

sen, Maria Cielia de Andrade Figueiredo, José Carlos Passuello e dosb

Geraldo Rosa (Suplente).
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Trata-se de recurso tempestivo contra decisão do Dele-

gado da Receita Federal em Pelotas, que manteve o Auto de Infração de-	 1

corrente de distribuição de lucro arbitrado na empresa em que o Recor-

rente è Sócio MajOritário e aumento do capital sem origem comprovada,

com amparo nos artigos 403 do RIR paragrafo ig e 2o . da lei Np 

7.713/SS.

Impugnação às fls. 21/24, suscitando a nulidade do Auto 	 1

de Infração com amparo no artigo 677 do RIR e impugnando o lançamento

de=rrente dos aumentos de capital sob o fundamento que foram realiza-

dos com a inteqralização de bens pessoais e a distribuição de lucro

sobe argumento que a empresa não teve lucro nem real nem presumido.

Decisão de fls. 45/46, mantendo a autuação na sua inte-

gralidade e rejeitando a arguição de nulidade sob o argummLto de que a
t

intimação para contribuinte prestar esclarecimento não é obrigatória

pois a própria lei citada pelo contribuinte a faz opcional.

No recurso, o Contribuinte reitera os termos da impug-

nação.

Julgado, volta o processo a apreciação do Conselho, uma

vez que houve evidonte erro material na elaboração do acórdão que nega

provimento ao recurso enquanto a ementa consta o provimento parcial.

E o relatório.

)
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n v-wIn da de;:isão n st:13	 cwe desde

NEz$	 70.676,2	 UDM;..)	 rend1meH1f.) di.str,lb::Idn, deveria admÁL:r es1:e

iif2	 J	 j	 (:e?	 1.."'AF" 	 c•J inét	 p

1 . edi:z:_r da hasfr. de uákitLn	 valor de MC.J.:

8rasíjia	 . DF, 19 de sei'e:ribi.o

Relator.
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